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ilETO E EANES

}IOS SEUS PAíSES

Conselho de Comissários

ilprovil decreto $ohro

ruconroamorto da popdação

O camarada Àgostinho Neto, Presidente do MPLA -
Partido do Trabalho e da República Popular de Angola
e o general Ramalho Eanes, Presidente da República
Portuguesa, deixaram na manhã de terça-feira a nossa
capital, de regresso a Luanda e Lisboa, respectivamente,
após terem.se encontrado durante três dias em Bissau.

No aeroporto de Bissalanca, os dois Chefes de Estado
receberam os cumprimentos de despedida do camarada
Luiz Cabral, Secretário-Geral Adjunto do PAIGC e Presi-
dente do Conselho de Estado. Um batalhão de infantaria
das nossas FARP, prestou as devidas honras militares
aqs Presidentes Neto e Eanes, enquanto a banda militar
entoava os hinos nacionais de Portugal, Angola e da
Guiné-Bissau.

sua mensagem que (o pqvo
português que hoJe vlve na
überdade plena em que
Amílcar Cabral vlslonava
encontrá-lo, não pode del.
xar de se sentlr ainda mais
pródmo da Guln6Blssaur,
para acrescentar: aA Gul-
néBlssaueoseupresl-
dente têm ¡nostrado de ¡na-
nelra lnequlvoca que tam-
bém sabem ser lmão
dos portugueses. Este é um
facto nouo e que crelo sln-
cerâmente, terá reflexos
profundos e duradouros nas
relações entre a Europa e
a .¿lfrlcar.

Recorde-se no entanto
que durante três clias a ca-
pital do nosso país serviu

Os Presidentes das Repri-

blicas de Angola e de Por-
tugal cumprimentaram em
seguida os membros da Di-
recção Superior do nosso
Partido e do Estado, frente
das quais se encofitravam
o camarada Francisco Men-
des, membro da Comissão
Permanente do CEL e Ce
missário Principal, bem co
mo o corpo diplomático
acreditadq no nosso pals.

Entretanto, antes da sua
partida o Presidente Antô
ni.o Ramalho Eanes de?or-
tugal dirigiu uma mensa-
gem ao povo amigo da Gui-
né-Bissau onde realça:
<Quando se reencontraram
em cc,ndições de l¡ntelra
igtraldade e de plena sobe-

Depois de uma visita de
dois dias ao nosso pals, on-
de se reuniu com o chefe de
Estado angolano, dr. Agos-
tinho Neto, para a resolu-
ção do contencioso lusean'
golano, o general António
Ramalho Eanes, chefe de
Estado português, de re-
gresso a Lisboa, enviou uma
mensagem ao Presidente do
Conselho de Estado, onde
sublinha que ao (empenha:

rnento e dedicação de Luiz
Cabral, se fica a dever par.
te significativa do sucesso
que foi o encontro dos chet

fes de Estado de Portugal
e de .{ngolar.

Para q presidente Portu'
guês, aquilo que, nesta ci'

ranía as relações da Gutné"

-Bissau e Porttrgal pode.
ram entender como tlnha
razão AmÍlcar Cabral quan-
do rüzla que o povo portu-
guês é um povo amlgo e
um allado natural. O Pre.
sidente Lutz Cabral compre.
endeu, soube dl¡nensionar
esta Justa avaliação das re
lações entre os nossos p<>

VOSt.

Depois de ter agradecido
ao presidente Luiz Cabral e
ao nosso povo pela reali-
zagão deste encontro entre
Portugal e Angola, cujos
resultados globais são ainda
indetermináveis mas que
podem em qualquer caso,
considerar-se importantes,
Ramalho Eanes salienta na

meira, mais honrou o ca-

marada Luiz Cabral, corno

estadista, foi o <espírito de

Bissau, que simboliza, afir-
ma, <a eleição do diálogo e

do entendimento ,como ins-
trumento previligiado da
Guiné-Bissau, na constru-
ção de um presente, preo'
cupado com o futuro dapaz
e da concórdiar.

O chefe de Estado Portu'
guêsagradece ainda, ao
presidente. do Conselho de
Estado guineense e demais
'dirigentes do povo da Gui-
né-Bissau a hospitalidade
amiga proporcionada na-
queles dias de visita ao

nosso pals.

de pqlco para r¡m dos acon-

tecim\os mais marcantes
da vida \ nornos angolano
e português En'
contro NetGEanes, que veio
normalizar as relações en-
tre a República Popular de
Angola e de Portugal

Um importante Acordo
Ge¡'al de Cooperação nos
domínios cultural, cientí-
fico, ,¡6snia. e económico
foi assinado pelos respecti-
vos governos, representa-
cios pelos Ministros dos Ne-
gócios Estrangeiros de An-
goia e Portugal, Paulo Jorge
e Sá Machado e um comu'

(Contlnua na págln¡ t)

Durante mais uma sessão

ordinária do Conselho dos

Comissáriot de Estado rea-

lizada ontem, e dirigida pe'

lo camarada presidente Lufz
Cabral, foi discutido e aprù
vado um decreto sobre o
recenseamento geral da por
pulação, a organizar com o
financiamento e o apoio
técnico da O:ganização das
Nações Unidas.

Entre outros temas aprÞ
sentados nesta reunião, o
Conselho dos Comissários
debruçou-se igualmente so.
bre o projecto da nova tabe-
la de taxas de telecomuni-
cações apresentado pele Co.
missário de Estado dos

Correiose Telecomu'
nicações, o qual ficou

aprovado. Ainda, o dia I de

Julho, dia Internacional da

.6,rvore foi analizado ateDta-

metrte na base de ttm docu-

mento apresentado Pelo Co.

missariado da Agricultura e

Pecuária.

O próximo encontro de ju'
risias dos novos palses afri
canos emergentes da luta de
libertação nacional, a ter lu-
gar em Luanda no fim do
corrente ano me¡eceu igual'
mente da parte do Conselho
dos Comissários r¡m estudo
para oB proËlemas ligados
ja este acontecimento.

Nõo hó boses estrqnge¡rqs em Cqbo Verde

- desmentiu os Negócios Estrongeiros cqboverdiono

Cimeiro de Bissou

Ramalho'Eanes
agradece Luiz Cahral
pelo $ucesso alcançrdo

PRAIA Cabo
Verde não tem bases
esvangeiras e não
aprova a polit¡ca cle
blocos em Ãfrica, in-
dicou um comunicado
d€ Direcção-Geral da
lnformaÇão cabover-
diana, citando altos
responsáve¡s do mi-
n¡siér¡o dos Negócios
Estrangeiros.

Este comunicado é

um desimentido enér-
gico das insinuaçóes
recentemente te¡cas
pelo jornal britânico
((Sunday Teiegrapn>r,
segundo as Quais a
Unrão Soviética ten-
taria estabelecer uma
base naval em Cabo
VerdeeÇue9 aero'
porto de Sal teria sido
utilizado para o trans-
porte de troPas e de

Eteki lembrou que antes
da OUA, havia o grupo de
CasablancaeodeMonrô
via, mas estes dois gruPos
juntaram-se para se alia-
rcm sob outros PrincíPios
e outras ideias.

Falando sobre a questão

materiais cubanos Pa-
ra Angola.

<<A República de
Cabo Ve'rde, afirmou
o c,amunicado, con'
forma-se e continuarál
a utilizar contra qual-
o princípio do Não'
-Alinhamento como
pedra angular da sua
pol'itica estrangeíra, e
não' permitirá o esta-
belecimento de nenhu-

da ilha da Reunião, Mbou-
moua afirmou que {se o
Cornité de Libertação da
OUA examinou o problema
cla independência da ilha
d¿ Reunião em Dar-Es'Sa-
lam, é porque houve Pes-
soas da Reunião que se

constituiram em movimen'
to de libertação e procuram
apoio junto da OUA>.

O secretáriegeral acres-
centou que o Comité de Li-
bertação é um orgão cla

OUA composto por 21 mem-
bros e cujas resoluções de-

ma base estrangeira
que se¡a no terntório
caboverdiano ou a uti.
lizaeão da seu areo-porüa internacional
como ponto de apoio
para o transporte de
tropas ou de material
a utilízar contra qual
quer pais queÊeia, em
,Ãfrica ou noutra par"
fe)).

O comun¡cado dis.
se ainda que ((a Repú.
blica de Cabo Verde
não se ingere nos as'
suntos internos dos
outros países e nãc
aprova a polít¡ca dt
blocos. que Pode m¡.
nar as' bases da un¡
dade africana>. (FPl

Cimeiro
de Biss:u

Conferênio
de lmprenso

de Neto
e Eones

oos órgõos de
lnformoçõo

(Centrois )

"Africo estó qmeqçodo
de destqbilizo çáo"
- ofirmou Williqm Eteki

LIBREVILLE - uA Á.frica atravessa um período de

ttrrbulência e está ameaçada de destabilizaçãot, declarou

na terça-feira em Libreville William Eteki Mboumoua,

secretáriogeral da OUA depois de se ter avistado du-

rante duas horas com o presidente Omar Bongo.
<Devemos esforçar-nos para tentar parar estas ten'

clências de destabilização que akim de atingirem uma
zona, podem degenerar e co,rnprometer gravernente a

nossa independênciao, acrescentou Mboumoua.

O secretárid-geral da OUA

admitiu que existem efec-

tivamente clivagens nô seio
da organização. cÉ, normal,
afirmou, que haja escolhas
ideológicas, mas isso não
nos impediu de constituir
a OUAI. (Oonti¡r¡¡ nr pl¡b¡ t)



Dos leitores

lnvestigor o nosss histório
Cemarada lllrector

Acaba de ser realizado em Bissau, por inicia.
tiva do Conselho Nacional da Cultura e com o apoio
da Unesco, o seminário sobre a metodologia da
recolha da tradição oral. Essa importante inicia-
tiva encerra factores imprescindlveis para o tri.
unfo da nossa polftica cultural.

Nesta base, acho oportuno dirigir algumas pa-
lavras de felicitações e de encorajamento a esta
tão nobre tarefa para a reconstrução da nossa cul-
tura, através da recolha de contos Não de
vemos esquecer a importancia é a ligação que a
região de Gabú, teve na história da formação
dos antgos reinos sudaneses.

Durante uma determinada fase da história, o
Gabú ocupou um lugar de revelo no contexto da
civilização antiga da África Ocidental. Basta por
exemplo recordarmos que com o enfraquecimento
dos impérios do Mali e Ghana, potencialmente for-
tes na altura, a reqião do Gabú que era muito ex-
tensa, abrangendo a zqna de Bafatá e do Farim,
prolongando,se a norte e leste, através das Repú-
blicas vizinhas e Gâmbia, chegou a ser uma provín-
ciacstado.

Deste modo, a recolha da tradiçãe oral, é um
meio muito importante para se conhecer as ricas
fases por que passou, as quais congregam as civili-
zações que a população da referida zona conheceu
graças aos contactos com qs povos vizinhos. Mas
não quero com isso dizer que a recolha da tradi-
Ção oral aó em si basta para a reconstrução da
nossa cultura, mas sim, parafraseando o camarada
Mário de Andrade, fqi através dela que consegui.
mos conhecer o pouco que até agora sabemos da
nossa história. E por um lado, como diria o prû
fessor e historiadqr senegalês, Djibril Niane e tra-
dição oral velcula todo o patrlmónto histórlco, Il-
terárlo e ftlosófico dos povos da .{frtca Negra que,
sern lgnorar a escrita flzeran da oralidade um sls-
te¡na de conservaçáo e transmtssão dos conhecl.
mentos em gerab.

Por conseguinte, tendo em conta o aviltamento
à nossa pgrsonalidade cultural, promovido pelos
colonialistas portugueses, na sua pretensa polÍtica
de aculturação dos (nativos), com o objeciivo de
nos ïazer seguir na carrqça cla sua história e fa-
zer-nos ser um figurino europeu, ao afirmarem que
nós não temos a nossa história. Essa missão degrande irnportância torna-se ainda maior na me-dida em que não só,materializu . ,ro.ru polftica
cultural, como também tem uma grande projec-
ção ne futuro para as gerações vindóuras.

FACTO HISTÓRICO pres¡dentes, mas nun-
ca pense¡ que t¡ves-
semos essa h,onra.
Na realidade nunca
pensei que esse en-
contro podesse ser
real¡zado. Foi cotrì

O paîs

Guiné - Cobo Verde

Defegados da¡ relaçõss exteliores
dlscutem pos¡çâo comum intelnacional

Luondo

Guinê-Bissau participa na reun¡ão
sobre transportes urbanos

Os representantes estatais
das Relações Exteriores da
Guiné e de Cabo Verde, reu-
niram-se na cidade da Praia
(Cabo Verde), para cqncer-

tarem uma posição comum
dos dois países para a pró.
xima cimeira da OUA (no
próximo mês em Karthoum)
e para a reunião ministe

Um delegação dos Trans-

portes do nosso país, pan
ticipará, em Luanda, num
encontro de organismos es-

tatais ligados aos transpor-
tes urbanos dos pafses afri-
canos de expressão portu-
guesa, para uma troca de
opiniões com vista à cria-
ção de um sistema iden-
tico de leis que regerão es-

rial dos Não-Alinhados
(Agosto em Belgrado).

Este encontrq que obe-

dece às resoluções do III
Congresso e ainda, da 1.'

reunião Inter-governamen-
tal Guiné-Bissau/Cabo Ver-

de, qtæ teve lugarnestes dois
últimos dias deverão termi-
nar hoje.

ses organismos em todos os
países da antiga C.O.N.C.P..

Aquela reunião estudará
afuida a melhor maneira dos
quadros necessários a esse

domlnio, serem formados
num.destes pafses com me-

lhores capacidades, em ma-

terial técnico e pessoal es-
pecializado.

A Guiné-Bissau foi repr.e-

scntada pelos camaradas
Alexandre Nunes Corrcia,
Secretário4eral do Comis-
sariado, de Estado dos Ne-
gócios Estrangeiros e Ar-
naldo Araújo, chefe do De-

paltamento dos Organismos
Internacionais do mesmo
comissariado

A nossa delegação que,
partiu a convite do governo
angolano e que deverá per-
manecer cerca de dez dias
na capital de Angola, é com-'
posta pelos camaradas Ma-
lam Gino Mané, director
geral da <Silô Diatan e Hi-
lário Lopes de Carvalho,
director dos Serviços de
Viação e Automobilismo.

Comemoro-se
no poís
o Dio

do Árror"
Vai ser assinalado

este ano em todo o
território da Guiné-
-Bissau, o próximó ciia
1 de Julho, Dia da
Árvore. uma iniciati-
va do Comissariado
de Estado da Agricul-
tura e Pecuária.

Entretanto, tendo
em vista a concret¡za-
ção do programa ela-
borado para a cidade
de Bissau, a Comis-
são Organizadora do
Dia da Árvore convo-
cou ontem uma reu-
nião gue terá lugar
hoje no salão Amílcar
Cabral da Associação
Comercial lndustrial e
Agrícola da Guiné-
-Bissau.

Estâ reun¡ão conta
com a presença do
camarada otto scha-cht, Secretário do
Conselho Nacional da
Guiné-Bissau do P.A.
l.G.C, dos presidentes
d'os comités dos bair-
ros e rìos locais de
trabalho, representan-
tes do Comité do Par-
tido do Sector Autó-
nomo de Bissau, d,os
delegados da UNTG
nas empresas, d,o,s re-
presentantes da JAAC
e da Comissão Femi-
n¡na. além de repre-
sentantes dos Comis-
sariados de Educação
e da lnformação.

funcionário público.

- realço a iniciativa
do nosso Governo de
ter .oferecido o nosso
país Þara este encon-
tro. Pois já Amilcar
Cabral dizia que nós
não estamo,s contra o
povo Fortuguês .mas
sim contra o colonia-
lismo.

Esta iniciativa que
a Guiné-Bissau to-
mou, poderia sêf to.
mada por Moçambi-
que Cabo Verde ou
outro país qualquer
am¡go da paz. Quanto
a m¡m. fiquei muito
sat¡sfe¡to porque fo-
mos nós que servimos
de intermediários atra-
vés do nosso gover-
no...

Concurso da canção política

I
I
(

No quadro das ac-
tividades preparató-
rias da nossa juventu-
de ao Xl Festival
Mundial da Juventu-
de e Estudantes que

se real¡zará em Hava-

'na, cap¡tal cubana. a

Comissão Cultural do
'Comité Nacional Pre-

paratór¡o levo'u a ca-
bo, anteontem no sa-
lão do lll Congresso, a
pr¡me¡ra eliminatória
do concurso nac¡onal
da canção polít¡ca.

Perante um nume-
roso público. que du-
rante mais de uma
hora segu¡u atenta-
mente o desenrolar

da eliminatória, fo-
ram classificados pa-
ra a final os segu¡ntes
concorrentes: primei-
ro lugar. Teresa Araú-
jo com 31 pontos; se-
gundo lugar Narcizo
Pussik com 23 pontos
e terceiro lugar Do-
m ingos Fernandes
Costa com 21 pontos.

(BÀKOLE)

Responde o povo

Que vslor otribui co encontro Neto - Eqnes ?
.. Como é de conhec¡mento de todos,real¡zou-se. na nossa terra l¡vrã ¡na-ep"Ãoðñ1te a cimeira enrre ss prãsiä;iË'ãñõö,ìä;;

e Português
.,..., 9_onrcientes .da importância que cons_
1T!l p?r€ Portugal s. Angola uma aprox¡ma-
çao entre os respectlvos povosr os ðois pre-
sroentes e as suas delegações procederam ãuma. ampla apreciação dãs-quãslOes lñéiõilie-
ao desenvolvimento das relações bilateraij
.Podemos dizer que coñ¡egui rãrñ-ati"giñäb:jectivo deseiado'

. Por oufro lado, este aoontecimento fo¡
mais um marco vitorioso na históriá d; nõsso
P_!vo, pois a nossa capital, foi o palco dt iãõ
tmporta nte acontec¡mento.

Acerca deste encontro três pesso€ts op¡-
naram:

grande alegria que li
no nosso iornal, a

oonfirmação das da-
tas para a realização
deste grande aconteci-
mento.

O nosso país está
muito h.onrado. Pen-
so que isso demons-
tra os laeos de amiza-
de existente entre An-
golaPortugal eonos-
so povo. Não acom-
panhei de perto os
acontec¡mentos. mas
pelo o que ouvi dizer
penso que se chega-
ram a bons resultados.'H'oje penso que ne-
nhum povo africano
deseja cortar relaÇões
com Portugal, e de
parte deste também
penso que aoontgce o
mesmo. Devemos es-

tar muito orgulhosos
pelo ooorr¡do. Po¡s
tornou-se um facto
histórico.

UMA BOA INICIATI-
VA

Elèa Monteiro, em'
pregada de balcão, -Quanto a mim, não
estou muito bem den-tro deste assunto.,
mas penso que foi
uma boa iniciativa,
na medida em que
demonstrou ma¡s uma
vez que Portugal está
interessad,o em man-ter relaçõès com as
ex-oolónias. Estou de
acordo com a inicia-
tiva do nosso Gover-
no que ofereceu a
nossa terra para a re-
alizaçâo da cimeira.

lsto é um grande or-
gulho para todos nós,
pois demonstra uma
linha politica firme e
c¡ara do nosso Partl
do. O nosso interesse
é que exista paz e
am¡zade entre todos
os povos. Foi um
grande passo,na his-
tória do nosso povo e
na definição política
do nosso, Partido. Não
ouv¡ todos os d¡scur-
sos, mas a parte que
ouvi bastou-me para
compreender que as
relações entre Angola
e Portugal vão melho-
rar e faço os s¡nceros
votos para que lsso
acgnteça.
SERVIMOS DE IN-
TERMEDIÁRIOS

So/eþnane Baldé,

Arlymane Ma n éestudante ûaba-
lhador, 20 anos. lá
tinha ouvido falar davinda destes dois

Págtna 2 cNO PIIIITCIIAT Qutnta-Fetra, I) & Jr¡nho de 19?t



Cabo Verde

Emigroçõo, Reconsfruçõo
* Temos em debote no I

e Ðesenvolvimento
Encontro de Emigronles

l¡,,

Foi definitivamente fixa-
da para 24 a 30 de Julho,
a realização, em S'. Vicente,
do Primeiro Encontro Na-
cional das Comunidades
Emigradas, que contará
com a presença de delega-
dos vindos de todas as cq
munidades caboverdianas
espalhadas pelo mundo com
alguma significaçäo numé'
rica e está sendo activa-
mente organizado sob a égi'
de da Direcção Geral da
Emigração e Serviços Con-
sulares do Ministériq dos
Negócios Estfangeiros.

À Comissão P¡eParatória

inclui elementos do Secreta-
riado do Partido, da Infor-
mação, Adminìstração In-
terna, Assuntos Sociais, en-
tre outros departamentos li-
gados de perto ao proble-
ma da emigração.

Vários temas serão objec-
to cle debate durante o en-

contro, contandose entre as
intervenções nas sessões
plenárias a do Ministro, dos
Negócios Estrangeiros, na
sessão de encerramento,
bem como a intervenção do
Ministro da Coordenação
Económica, que abordará o
tema Emigração, Recons-

trução e Desenvolvimento.
Actividades cul tur ai s,

bem como um programa de

visitas estão previstos du-

rante o Encontro. Uma bro-
chura contendo informa-
ções sobre a lei da naciona-
lidade e o respectivo regu-
lamento, a lei do casamen-
to, os problemas de câm-
bios e transferências, a re-
gulamentação sobre os pas-
saportes e vistos, a lista das
embaixadas e consulados
cabqverdianos no exterior,
a lista e endereço das asse
ciações caboverdianas, será

editada para informação
dos delegados e divulgação
entre as comunidades emi-
gradas.

Pensa-se que o Primeiro
Encontro Nacional das Ce
munidades Caboverdianas
será um ponto importante
de toda polÍtica do Governo
de Cabo Vercle de protecção
aos nacionais, onde quer
que se encontrem, e contri-
buirá para que a compre
ensão do processo de Re-
construção Nacional e a
consequente participação
activa nele por parte dos
emigrantes se intensifique.

Criodo o Comissõo Nocionol de Nutricão
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Um despacho do Primei-
ro-Ministro, tendo em con-
sideração a orientação de'
finida pelo Conselho de
Ministros, na sua sessão or-
dinária de 1 de Março do
corrente ano, cria a Comis-
são Nacional de Nutrição.
A referida Comissão, in'
tegrada pelos ministros de

Saúde e Assuntos Sociai,s
(que a preside) Educação e

Cultura, Desenvolvimento
Rural, pelos secretários de

Estado da Administração
Interna, Função Pública e

Trabalho, da CooPèração e

Planeamento, pelo 1.' secre-

tário da Região de Santiago
do PAIGC e pelo Presiden-
te do Instituto Caboverdia-
no de Solidariedade, terâ
as seguintes atribuições: 

¿

a) Elaborar um Programa,
de assistência às PoPula-
ções mais directa{nentç
atingidas pela seca, coor-
denando e controlando a
sua execução;

b) Vigiar e aconPanhar de

forma permanente a evo-
lução do estado nutricie
nal das populações, adoP-
tando as medidas conve'
nientes para a sua melho-
ria e correcção;

c) Dinamizar e coordenar
as acções das estruturas
locais de intervenção na
execução do programa de
assistência, controlando a
correcta aPlicação dos
meios e recursos Postos
à sua disposição;

d) Propôr superiormente as

acções ou medidas que
julgar convenientes Para
o reforço e melhoria qua'
litativa da situação nutri-
cional do pals.

Por outro lado, a Comisl
são Nacional de Nutrição
elaboroueaprovouoseu
regulamento até 13 de Ju-
nho e poderá criar no seu

seio. sub-comissões ou gruPos
de trabalho integrados por
seus membros e pessoas es-

tranhas, para estudo e exe-
cução de acções específicas.

A Cqmissão informará Pe
riodicamente o Primeiro-

-Ministro das suas activida-
des através de cópias das
actas das reuniões que rea-
lizar e de um relatório tri-
mestral que para o efeito
remeterá à Secretaria-Geral
do Governo.

Com efeito, a sitl¡ação de
emergência que se vive no
país, como consequência de
prolongada seca, tem exi-
gido do Govbrno a adopção
de medidas oportunas em
ordem a garantir às popula-

ções mais atingidas o mf-
nimo de condições para a
stra subsistência diária, mo
bilizando todos os recursos
internos e externos dispo-
níveis para combater e neu-
tral\zar os seus efeitos.

Porém, a situação resulta
agravada cofn a total au-

sência de produção agrícola
no ano de 1977/1978, e, nes-
sa decorrência, impõese
sejam reforçados e aumen-
tados os meios de interven-

ção numa escala mais alar-
gada, que permitam ter um
controle eficaz e oportuno
sobre a evolução do estado

nutricional de largas cama-

das populacionais, em espe-
cial das zonas rurais, exi-
gindo consequentemente
uma actução coordenada
dos departamentos estatais
competentes, à base de um
programa de acção previa-
mente elaborado.

Aniversdrio do OUA ossinolodo em Lisboo

* Aristides Pereiro fel¡c¡to Omor Bonqo

O camarada Corsino For-
tes, embaixador de Cabo
Verde em Portugal, abriu
em Lisboa, a sessão come-
morativa do, décimo quinto
aniversário da fundação da
Organização da Unidade
Africana, assinalado a 25 de
Maio.

À cerimónia que decorreu
no anfiteatro da Fundação
Calouste Gulbenkian, assis'
tiu o primeiro ministro Por-
tuguês Dr. Mário Soares -
que juntamente cqm o Dr.
Azeredo Perdigão Presiden-
te da Fundação, tomou as-

sento na mesa de honra -
chefes de missões diplomá-
ticas dos países africanos
acreditados em Lisboa e de
outros Estados, conselhei-
ros da Revolução, membros
do Governo e representan-
tes de partidos e organiza-

ções políticas.
Corsino Fortes, dando iní-

cio à sessão, faria uma sín-
tcse do que tem sido a OUA
desde a sua fundação, apre'
sentando em seguida o em'
baixador do Reino do Mar-
rocos, decano do corpo di-
plomático africano em Lis-
boa, Tacib Bouazza que prû
feriu uma saudação.

Depois de saudar oo Go-

verno de Portugal e o povo
português amigo" e de sa'
lientar que o início da OUA

"introduziu uma nova era
em todos os campo^s da coo-

peração inter-africanar, o
embaixador Tacib Bouazza
recordou a Revolução de 25

de Abril, que (permitiu au-

mentar e desenvolver rela-

ções entre Portugal e mui-
tos países africanosr.

África está empenhada
no estabelecimento de uma
ncva ordem económica in-
ternacional, que minore a
distância entre os povos ri-
cos e pobres do Mundo, e
na mais justa equitativa
distribuição dos recursos
mundiais> - recordou ain-
da o embaixador do Reinq
do Marrocos.

Lembrando que algumas
dificr¡ldades cse têm verifi'
cado pela ingerência exter-
na nos assuntos internos
africanoso, o diplomata
marroquino sublinharia,
por outro lado, que ua OUA
tem estado activa na Pro
cura de soluções para os
presentes problemas africa-
nosÐ,

A sessão terminou com a
exibição de um filme sobre
o festival pan-africano da
cultura.

MENSAGEM DE
ÀRISTIDES PEREIRA

Por ocasião do 15.' ani-
versário da OUA, o Secretá-
rio-Geral do PAIGC e Pre-
sidente da República de Ca-

bo Verde, Aristides Pereira,

enviou a Omar Bongo, Pre-

sidente da Reprlblica do Ga-

bão e Presidente em exercí-

cio da OUA, mensagens de

felicitações, com o seguinte
teor:

Pelo 15." aniversárlo da

nossa Organlzação contl'
nental, te¡ho a honra de

vos endereçar as ¡rossas ca'
lorqsas fellcitações em ne
me do nosso povo, seu Parr
tldo e seu Governo e em
rneu próprlo nome. Cons-
cientes de todas as dificul'
dades que enfrentamos Pa'
ra a llbertação total do nos'
so continente, pela consoll-
dação da Independêncla po'
lítica e económlca e garan-
tlr uma vida dtgna para to
dos qs seus fllhos, tendo a
oportunidade de reafirurar
o nosso engaJamg¡1g g tat'
pelto à carta de princlptos
da OUA, bem como a nossa
solidariedade indefectlvel
com a luta dos povos lr-
mãos que se encontram atn-
da sob a odlosa domlnação
e agressão coloniallsta e ra-
clsta-

Desejando-vos os maiores
sucesgos ¡ra vossa Érdua ta-
refa, ao serviço da Paz e

da .á,frlca lntelra.
Creia, Excelência, a ex-

pressão da minha mais alta
e fraterna consideração.

Qufila-Fefra,4) lb Junho de l97E rNO PINICHAT Pfglar

AMITCAR CABRAL

A prâtica revolucionâria

A menos gue o governo português
que¡ra arrastar o povo de Portugal para
o desasÛe duma guerra colon¡al na GuL
né e em Cabo Verde.

Acreditamos no interesse e na pos-
sibilidade real duma so,lução pacífica do
confl¡to que opõe os nossos povos ao
Governo Português e estamos consc¡en-
tes da justiça d¿ noss€r pos¡ção e da in-
vencibilidade das nossas forças nesse
confl¡to. Acreditamos a¡nda que, po,r uma
simples guestão de bom'senso, esse Go-
verno não chegará por certo a cometer o
erro de empurrar o povo de Portugal pa-
ra o sacr¡fício inglório e vão duma guer-
ra colon¡al na Guiné e Cabo¡ Verde

Por isso. o PARTIDO AFRICANO
DA INDEPENÓÊNClA, interpretando fiel-
mente as mâis iustas asp¡rações dos po*
vos qu¡neenses e cabo-verdianos. toma
a inióiativa de propor o Gwerno portu-
quês a real¡zação urgente das seguintes
ñeO¡Uas. para" a l¡qù¡dação pacífica da
dominação oolonial nas nossas terras:

1. heconhec¡mento solene e ¡me-
diato de direito dos povos gu¡neenses
e cabo-verdianos à autodeterm¡nação.

2. Retirada imediata das forças
armadas portuguesas e da po¡ícia pollt¡ca
(PIDE) d.os teiritórios da Guiné e Cabo
Verde.

3. Amnistia total e incondicio,nal, e
libertação imediata a todos os pr¡sionei-
ros oolít¡cos.'4. Liberdade de pensamento, liber-
dade política, liberdade de reunião, de
associäeão. de formação de partidos po-
lít'rcos e ¿e sindicatos, liberdade de im-
Drensa. e qarantias para o exercíc¡o efec-
i¡vo de'ssaé liberdades, sem discrimina-
cão de raças, de grau de cultura, de sexo.
ðe idade e de condições de fortuna.

5. Direito de voto Para todos os'
ouineenses e Para todos ors cabo'verd¡a-
Ëói. ãem ð¡sir¡m¡nação de raça, de t¡po
äetu¡iura " civilizaöão, de grau de cul-
tura, de sexo e de condições de fortuna'
Uma pessoa-Um voto.- - 6. Constituicão de uma Câmara de
Represeñtantes ào Povo da Guiné, na
bãid de um representänte para cada tr¡n-
ta mil habitantes.-- 

7. Coriõt¡Luicão de uma-Câmara-de
neoruseñtãnió;¡b þovo de Cabo Verde,
;ã'báõ de um repiesentante para cada
dez mil habitantes.--- 8: Tánto na Guiné como em Cabo
Verde a Câmara de representantes deve
ser eié¡to por sufrágio universal, directo
e secreió,' em eleiCões gera¡s s livres
controladas por uma C-omissão Especial
da ONU. Esia Comissãro deve ser cons-
tituida por representantes de países afri-
canos.



Cimeira de Bissau

Questões relacionadas sþm o regresso a Angola dos nacionais angolanos e de retor-
nados portugueses, a libertação dos presos políticos portugueses anteriores à indepen-
dência do país e sobre a criação da força africana de intervenção, foram abordadas
pelos Presidentes Agostinho Neto, da República Popular de Angola e Ramaliro Eanes,

de Portugal, durante a conferência de Imprensa concedida segunda-feira à tarde aos ór.
gãos de informação nacional e estrangeira prcsentes às conversações decorridas em Bis-
sau entre os dois chefes de Estado. Por outro lado, o general Ramalho Eanes respondelia
ainda às perguntas sobre a actuação das organizações angolanas fantoclies em Portugal
c à utilização abusiva da liberdade de Imprensa por certos jonrais portugueses paxa

atacar Angola.
Interrogados pelos homens da Imprensa,os dois presidentes, abordariam ainda, assun-

tos como a posição dos partidos políticos portugueses face ao encontro de Bissau, a in-
fluência dos factores ideológicos nas futuras rclações Angola-Portugal e as responsabili-
dades dos dois povos no contexto da política internacional. A concretização da r¡isita ao
pals do general Ramalho Eanes e ainda os boatos acerca das vantagens qne alguns paÍses
ocidentais poderão eventualmente obter com o estreitamento das relações entre Portugal
e Angola e o papel de moderoção no equilíbric de forças em.A.frica a desempenhar por
Portugal, no interesse das potências ocidentaís seriam igualmente abordadas.

Devido a sua importância para o conhecimento dos problemas que se vivem nos
dois países e a posição dos dois Governos face a política internacional, transcrevemos
na íntegra a conferência de imprensa.

Cqdq povo vrve como

de assistir a um êxodo de

angolanos que forâm fixar-
-se em Portugal. É a esses

dois pontos que se refere
a pergunta agora Posta.

Em relação à PoPulação
portuguesa que saíu de An-
gola, qual será o seu futu-
ro se eles quiserem voltar
a Angola? Evidentemente
que esse problema será re-
solvido entre os Governos

de Àngola e de Portugal e

varnos encontrar as solu-

ções dentro do quadro do
acordo que foi hoje assina'
do. A pergunta talvez im-
plique a resposta sobre se

Angola aceitará indivíduos
que no Passado recçnte ou
longfnquo, procederam, Por
actos visíveis ou invisíveis
contra a população de An-
gola. Por exemPlo, aqueles
que não desejavam a inde'
pendência de Angola, aque'
les que colaboraram com
os sul-africanos para que se

instaurasse um regime neo-
-colonial em Angola e aque'
les que com outros estran-
geiros, quiseram sabotar a
independência do nosso
pals.

Evidentemente que quan'
do se conquista a indePen-
dência, quando se faz uma
revolução como nós faze-
mos, é necessário defender
essa independência, é ne-

cessário defender a revolu'
ção. Não vamos abrir as
portas indiscriminadamente
àqueles que já se revela-
ram inimigos e àqueles que
praticaram actos contra os
interesses do nosso povo. E
aí estarão as comissões e
os serviços apropriados pa-
ra fazer a escolha daqueles
indivíduos que náo mere-
cem de novo a hospitalida-
de do povo angolano, nem
o gozo das condições que
o nosso pafs oferece.

Quanto aos angolanos re-
fugiados em Portugal, eles
são angolanos e não se tra-
ta de fazer uma investigação,
sobre o seu comportamen-
to polftico ou qualquer öu-
tro comportamento. Todos
os angolanos, têm o direito
de regressar a Angola, inde
pendentemente da sua qua-
lidade política, da sua qua-
lificação profissional e da
vida que no passado Levou.
Todos os angolanos podem
regressar a Angola e o gue
interessa agora é contribuir
para a Reconstrução Nacio
nal e os mecanismos da de-

fr:sa da Revolução lá esta-
rão para cletectar qualquer
activiclade contra a sobera-
nia do nosso país, contra
a segurança do Estado e
contra qualquer instituição
que seja legal actualmente
no nosso pals.

Portanto os a-ngolanos
podem regressar livremen-
te. Quanto aos portugueses,
é um problema a examinar
pelos organismos apropria'
dos.

P. - Senhor Fresiclcnte,
foi aflrmado lá aqui em
Blssau, pelo mlnlstro dos
Negóclos Estrangeiros que

a llbertação dos cldadãos
portugueses, presos em An
gola antes de 1l de Novem-
bro era o obJecto priorttá'
rio das conversações entre
as duas delegações. Contu'
do, no comunicadq fi¡¡al
conjunto não se referlu ao
ass!¡nto. Gostarla de saber
se esse assunto está resol-
vldo ou está agendado para
outro encontro ou está uI-
trapasado?

R. - Acerca deste assun-
to, que o senhor Presiden-
te da República Popular
de Angola, Agostinlo Neto,
resolveu, numa rnanifesta-
ção de vontade política si-
gnificativa, libertar antes
desta reunião todos os pre-
sos portugueses que se en-
contravam nas prisões de
Angola na data da indepen-
dência. Acontece, no entan-
to, que ao confrontannos
os notrnes dos presos nessa
situação, constatamos que
há uma certa diferença. An-
gola libertou efectivamente
onze presos, este era o nú-
mero qlre a delegação por-
tuguesa tinha também,
acontece no entanto que na
nossa relação ncrninal há
sete nomes que não cons-
tam na relação nominal de
Angola. Significa que Ango
la libert<¡u efectivamente
onze presos, mas há sete
que interesssa ver se estão
efectivamente presos, dado
que é essa a situação deles,
segunclo a nossa relação. O
gesto de Angola, libertanclo
os presos antes desta reu-
nião, significa claramente
que lå,ngola está interessada
em resolver definitivamen-
te este assunto e significa
também que certamente irá
olhar para os nomes que a
delegação portuguesa lhe
forneceu, ver a situação, de-
les e ceriamente depois ac-

E

tuar em relação a eles, o
procediinento que e-ntender
mais ajustado.

P. - Nós sabemos que
fot aprovada na Assembleia
da Reprlbtrtca ern Portugal
uma lei contra as activlda-
des fascistas. lgualmente
sabemos que a IIPA e a
UNITA, que são organlza-
ções de renegados angola-
nos fascistas, actuam llvre.
rnente em Portugal, onde
até tênr ligações com cer-
tas organlzações fasclstas,
Senhor Presldente Ramalbo
Eanes pode dlzer-nos o que
pensa o Governo português
fazer para lrnpedir a actl-
vidade das organlzações
terroristas da IIPA e da
UNITA em Portugal?

R. - Queria começar por
dizer que há uma ética que
regula as relações entre po-
vos soberanos e entre pe
vos que mantêm entre si
boas relações. É, essa ética
que o Governo português
observará estritamente.
Queria no entanto acres-
centar que esta determina-
ção em respeitar os princí-
pios éticos que orientam
estas relações pode algumas
vezes na prática não ter
uma concretização perfeita-
mente aceitável, porque o
Estado português ultrapas-
sou uma perturbação grave
e não dispõe ainda nesta al-
tura dos instrumentos ne-
cessários para ter q conhe-
cim,ento completo da situa-
cão do seu pafs.

Devo dizer, por exemplo,
que nesta altura o sistema
de informação português é
ainda extraordinariamente
deficiente e muitas vezes
nós os responsáveis sabe-
mos de acontecimentos que
na aparência podem atrope-
lar esta preocupação ética,
pelos jornais. Há legislação
que regula a actividade pe
lítica de elementos estran-
geiros e ainda a actividade
de nacionais contra países
corû os quais Portugal man-
tem relações. Essa legisla-
ção será aplicada intransi-
gentemente pelo"s instru-
mrjntos disponíveis, será
aplicada intransigente e
certarnente de maneira
mais eficiente logo que o
Estaclo português disponha
dos instrumentos indispen-
sáveis e que nesta altura
infelizmente não dispõe
ainda.

P. - Aqrando da recente

a

vi¡ita do malor Melo Antu-
nes a Luanda, declarou que
as autorldades portuguesas
estavam a euvldar esfuços
no sentldo de elaborar r¡ma
nova legislação que inpede
a utillzação da liberdade de
lmprensa por parte de cer-
tos sectores da lnfonnação
eno Portugal para calunlar
a RPA. Entretanto, no dla
exacto etn que o embalxa-
dor angolano apresentou as
cartas credenciais a Sua
Execelência o Presidente da
Rcpribllca portuguesa, um
Jomal estatlzado português
apresentou um editorial
ofenslvo à dtgntdade da Re,
prlbllca Popular de Angola.
Gostarla de saber o que
pensa fazer o Goven¡o pff-
tuguês, especlalmente etrn
ft¡nção do acordo geral de
cooperação que acaba de
ser assinado com Angola,
para lmpedlr que adtudes
deste tlpo se repltam, ao
menos com a insistêncla
que se tem ver{flcado?

R. - Eu iria dar a esta
pergunta uma resposta um
poucq longa, mas creio que
há interesse em que seja as
sim, para que isto possa fi-
ca¡ derridamente escla¡ecido.
Há em Portugal uma lei da
Imprensa muito permissiva
que dá aos jornais ampla
liberdade, entregandct ao
poder judicial a resolução
dos casos em que essa li-
berdade não seja convenien-
'temente aproveitada. É, es-
te o princípio. É, evidente
que nem todos os nossos
jornais estão em condições
de utilizar conectamente
esta liberdade que lhes foi
atribuída. Por outro lado, o
nosso sistema judicial é um
sistema que funciona de
uma maneira cuidadosa,
sobretudo tendo, em consi-
deração o período de per-
turbação que ainda se vive.

Há jomais que têm ata-
cado sistematicamente An-
gcla como têm atacado sis-
tematicamente as autorida-
des portuguesas. Säo, no
entanto, na sua grande
maioria jornais sem expres-
são numérica significativa.
Atiás é reduzida e o públi-
co que os Iê não é signifi-
cativo. Ao lado destes há
outros jornais que têm de
uma maneira geral dado
um acolhimento favorável
às situações em Àngola e
de uma maneira geral tam-
bém, olhado de maneira

correcta a situação e

na, não explorarldo
minados aspectos qr

diam traumatizar a c
pública portuguesa.
a pensar concretame:
problema dos presos
da independência. O

sos jornais só excep
mente se referiram r

Mutas vezes eles ger
te veiculam notícia
não correspondem à
de mas elas são veic
para Portugal atravr
agéncias noticiosas r

geiras. Mas, quando
acontece, os jornais
gueses estão perrnÍ
mente de uma mane
ral, abertos a lazer d
tidos, logo que tal
pedido por represer
angolanos. Acontecer
de uma maneira q
creio que é signifi
quando dos boatos
da doença do senhor
dente Agostinho Ne
nossos jornais rec(
indicações do senh
Ferreira de que iss
correspondia à ver<
de imediato desmer
Devo dizer até qu,
estudo que mandei
nessa altura, se ve

da maior parte da i
sa portuguesa uma
de descanso, eu diri
mo de alegria, pelo
dos boatos acerca d,

dq de saúde não con
derem à realidade.

Creio ainda que
preocupação da im
portuguesa ern rela
Angola traduz tambr
verdade o carinho 

1

que existe em Portu¡
relação a Angola e
vo angolano. Estou c

cido que este acordo
operação que ele vai
minar, a presença d
prio embaixador de:
em Portugal, tudo it
fazer corn que Ango
xe de ser aquilo qu

longe e que mal se c<

aquilo que preocupa
turba e vai portant(
parecer este ambien
pício à recepção de
e isto certamente fa:
que os jornais passet
dicar menos atençãt
tes problemas e que
ques que muitas vez

são efectivamente r

na sua terminação n
bora o sejam na sua
tivação, desapareça:

e como qchqr melhor
Agostinho Neto

P. - Depols da asslnatu-
ra do acordogeral de co
operação, coriro encara o
Fresldente Agostinho Neto
a eventualldade do Fegfes¡o
do grande nrlnero de Por'
tugueses, retornados de An'
gola e que ttpo de condl'
ções polftteas será necessá'
r:lo preencher para tal re'
gresso, assl¡n como dos na'
clonals angolanos que ac'
tualmente estão em Fortu'
gal e cuJo regresso está as.

slnado no comunlcado fl'
nsl?

R. - Eu agradeço a Per'
gunta posta e queria em
primeiro lugar cli"er quan'

to a delegação angolana e

particularmente eu PréPrio
estamos satisfeitos com o
resultado deste encontro,
que marca o Primeiro Pas"
so na nofmalização das re'
lações entre Angola e Por-
tugal

Nós fizemos um caminho
longo para que Angola en-

contrasse a sua indePendên'
cia. Estamos hoje a gozar

da liberdade. Ëxercemos a
soberania sobre o nossq ter-
ritório e como iguais, hoje
chegamos a um resultado
positivo com Portugal que
foi no passado um Pafs on'
de existiram colonizadores
e fascistas e que hoje é um
país libertado e que Pode
portanto estabelecer rela-

ções em pé de igualdade
com os povos que outrora
do,minava.

fsto representa para nós
urn progresso não somente
para os dois pafses e Povos
mas também um Progresso
para toda a humanidade,
para o continente europeu
e para o continente afi:lca'
no e para todos os outros
povos, visto que o Progres-
so de alguns favorece sem-
pre o progressq de todos.
Pclr causa da maneira vie
lenta, e por causa dos inci-
dentes que se seguiram ao
acto da independência de
Angola, tivemos de viver al-
guns problemas, alguns de
les bastante dolorosos. Um
deles foi o al¡andono cle An-
gola pela quase totalidade
da população portuguesa.
Milhares de portugueses
abandqnaram Àngola e foi
necessáriq portanto fazer
um esforço enorrne para
continuar a vida que se vi-
vi:r anteriormente à inde-
pendência.

Tivemos, por outro lado,

?dgha ¡t - Qulnta-Fctra, D ib Junho de 19{f8 .NO P:
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qualquer manelra, o Gover-
no português está atento a
este problema e dentro das

limitações legais existentes
ou a criar actuará de for-
ma a evitar problemas que
possam efectivagrente Pre-
judicar o ambiente que se

pretende que seja tão bom
quanto possivel.

Está assente com o Go-
verno de Angola o mecanis-
mo prático para analisar
todos os casos em que a
Imprensa não aborda cor-
rectamente os problemas de
maneira qüe, utilizando
ainda os mecanismos legais
cxistentes, seja possível ac-
cioná-los tentando assim
criar condições diferentes
das actuais e que permitam
uma relação saudável entre
os dqis povos.

P. - Senhor Presidente
R.amalho Eanes, qual é a
poslção do Gqr¿enro portu-
guês sobre a crlação da for-
ça lnter-afrlcana de lnter-
venção, orgânltada Por al'
guns palses ocldentais, nG
meadamente a França, os
Estados Untdos e a Reprl-
bllca Federal Æemã?

R.-OGovernoportu-
guês tem uma política ex-
'terna que é independente.
Com ela procura defender
os interesses da Nação por-
tuguesa, náo numa perspec-
tiva imediatista mas numa
perspectiva alargada e his-
tórica. Tem ainda a cons-
ciência clara de que é um
pequeno país e que apenas
se pode contar internacie
nalmente, se po,rventura
nessa política externa tiver
princípios éticos determi-
nantes muito claros. E sa-

be ainda que não pode, de-
vido a sua, pequenez, ten-
tar interferir em problemas
que ultrapassam a sua im-

: portância, e portanto o âm-
-s blto das suas possibilida-

des. O Governo português
i não se pronunciou em rela-

ção a esse problema na me-
dida em que esse problema
não lhe diz directamente
respeito, e não está dentro

, daquilo que é o âmbito dos
setrs interesses è ãe activi
dades.

Em relação a ^Á,frica, Por-
, tugal gostaria no entanto

que fosse os povos africa-
i nos a resolver os seus prG

blemas e que os resolves.
sem da maneira que mais
interessasse aos seus pró

prios interesses c à paz no
continente e no muudo.

P. - Nós sabemos que al-
guns partidos polltlcos em
Portugal não apolaram de
claradarnente, ou pelo me
nos não se pronunciaram
sobre este encontro. Julga
qr¡e csse facto poderá ter
influêncla negativa na apll-
cagão das declsões aqul to-
madas pelos dols preslden-
tes no sentido do estrelta.
mento das relações entre
Portugal e Angola?

R. - Em relação a esta
pergunta eu queria dizer o
scguinte. O povo português
escolheu os seus represen-
tantes e atribuiu-lhes res-
ponsabilidades e competên-
cias. Estou aqui no desem-
penho das funções que têm
a ver com essa responsabi-
lidade e competência. Àqui-
lo que se assentou aqui é
portanto assumido em DG
me do povo português e se-
rá cumprido por todos os
portugueses e por todas as
formações políticas. Segun-
do aspecto. Eu entendo que
este encontro poderá ter
reflexos históricos que ul-
trapassam q Presidente da
República, dado que é un
órgão temporário, que ul-
trapassam algumas das for-
mações políticas, mas que
não ultrapassam o povo
português, porque esse é
eterno.

No entantc o povo por-
tuguês nesta altura está re-
presentadq através de for-
mações pollticas e eu tive
o cuidado antes de sair de
fazer com que todas elas
tivessem conhecimento des-
te passo e sobre ele se
prcnunciassem. Nãc. o fiz
em relação ao partido no
Governo na medida em que
estes têm mecanismos nor-
mais para saber aquilo que
se está a passar neste sec-
tor. Fi-lo nq entanto em re-
lação aos partidos da opo,
sição com representação na
Assembleia da República.
Apenas não o frz, por ca-
rência de tempo, em rela-
ção a um partido, que foi
a UDP-

Portanto, antes de sair
de Portugal eu contactei
comoPCPecomoPSD
e tive a oportunidade de
lhes dizer aquilo que efti
cìste encontro, quais eram
os seus objectivos e ainda
qual era a meu entender o

interesse que ele poderia
revestir-se. E devo dizer
que destes dois partidos da
oposição houve compreen-
são para este encontro e
houve concordância que ele
era particularmente impor-
tante para os destinos do
nosso país, para as reiações
corn Angola e talvez até pa-
ra o futuro de paz, eu di-
ri¿r, embora isso possa pa-
recer ousado, nq mundo.

P. - Eu gostava de pelr
guntar ao Senhor Presiden-
te Agostlnhe Ncto se o fac.
tor ldeológtco ainda irá ter
influêncla nas futuras rela-
ções entre os doûs pafses?

R.-Ofactorideológico
cqmanda a política. No en-
tanto, nós pensamos em An-
gola, creio que a maior par-
te dos povos do mundo or-
ganizaclos pensam assim
que cada país tem o direi-
to de adoptar o modq de
vida que mais lhe convém.
Que em Portugal haja rtr¡
sistema determinado de or-
ganização politica e social,
qLre em Angola haja um ou-
tro sistema de organização,
isso sãq problemas que di-
zem respeito aos povos de
Portugal e de Angola. Nem
o povo angolano, nem o po.
vo português têm o direitq
de interferir nas opções de
olltro povo. Nas relações in-
ternacionais nós pensamos
que não devemos subordi-
na-r o desenvolvimento de
formas concretas de cola-
boração, de cooperação e
mesmo de solidariedade e
de amizade às formas de
organização políticesocial
que existem em outro pafs.
Cada um vive comq enten-
de e como acha ser melhor
para si. Portanto eu não sei
porque é que pensa que o
facto ideológico condicio-
nolr as relações entre An-
gola e Portugal porque es-
se problema nunca se pôs.
Durante todas as conversa-

ções que tivemos aqui em
Bissau essa questão nem
sequer ao de leve foi afle
rado, nós partimos sempre
do princípio de que deve-
ríamos respeitar as opções
cle um outrq povo e com
toda a certeza que o factor
ideológico não afectará o
futuro das relações entre
Portugal e Angola. Nós op-
tamos pelo socialismo. O

nosso Partido, o MPLA,
Partido do Trabalho, con-

duz a sua actividade basea-
do no marúsmo e leninis-
mo. É, uma opção do nos-
so Paltido, é unra opção do
nqsso povo. Em Àngola há
um só partido e é esse par-
tido que comanda o Estado,
não é qualquer outro orga-
nismo e através do nosso
partido nós decidimos so
Lrrc a nossa vida. As rela-
çöes corn Portugal não tem
nada a ver com a nossa
forma de organização nem
com a ideologia que nós
adoptamos, mas sim tem a
v(:r com o desejo que é ex-
presso em todos os docu-
mentos que nós temos emi-
tido sobre este problema,
de manter relações com to-
clos os povos do mundq
que o desejem, independen-
ternente do seu sistema de
organização e da ideologia
que informa a organização
rle t<¡das as instituições do
Estado, dos partidos ou de
organismos dentro do país.
Portanto a resposta a essa
perguntaénão.Anossa
opção icieológica não influi-
rá de maneira nenhuma nas
reiações com Portugal. Nós
seguiremos o nossq cami-
rrÌro segundo entendermos
melhor e Portugal seguirá
o caminho que entender
r¡elhor.

P. - Fot sublinbado no
acordo as responsabilida-
des dos dois povos e parti-
dos no contexto de polltlca
fu¡ternacloual. Certamente
daqtrl para o futuro passa.
ren¡os a ler que os dois po-
vos devem partilhar nrl con
texto de polítlca inten¡acio
nal. Acontece, porém, que
os dols países seguem itl.
nerários polítlcos a nível
lnternacional que nem sem-
pre são conhecidos. Eu gos-
taria de pergu¡rtar ao se
nhm Presîdente Agostinho
Neto como lhe parece que
possa ser materlalizada, pe
lo menos com algrms exem-
plos, da parte de Portugal,
essa solidariedade?

R.-4.N.-Apergunta
foi dirigicta primeiro a
nrim, portanto tomo a li-
berdade de responder. Se-

iarr, quais forem as orien-
tações traçadas para cada
um dos estados, haverá
senpre pontos comuns
quando há interesse de ce
operação,comoéocaso.
Neste momento, por exem-
plo, isto apenas é um exem-

plo, estamo5, tanto o povo
português como o povo an-
golano, interessadíssimos
em que não se desencadeie
uma nova gr.rerra, que haja
o desarmamento. Vamos
portanto agir em conjunto
para que possamos contri-
buir de rrma maneira posi-
tiva para que não haja uma
cor'rida aos armamentos.
Nós estamos de acordo que
devemos procurar desen-
vol','er as relações de carác-
tcr comercial entre qs dois
países. Vamos agir nesse
sentido. Esse é um aspecto
também de solidariedade,
um aspccto da cooperação
que nós poderemos estabe-
lecer no futuro próximo,

E assim, em todas aque
fas ár€âs que nós considera-
mos áreas comuns, Éo
áreas em que haja oposição
ou contenda, mas áreas em
que é posslvel encontraÍ o
acordo, nós achamos que
nessas ãreas, depois de dis-
cussões e de trocas de im-
pressões, nós ¡roderemos es-
tabelecer a ¡naneira de coo.
perar, quer no plano das re
lações bilateraig quer no
plano intemacional.

F. - DeEelava petguntar
ao general R¡malho Eanec,
ç¡ando so sonc¡retlza¡ú ¡
n¡a vlnda à &¡lnéBt¡sau,
que ficou acord¡d¡ em Ja-
nelro, aquando da vl¡tt¡ a
Ltsboa do Pne¡tdente Lr¡lz
Cabral?

R. - Se ficor¡ acordada
ela certarnente se realizará
e realizarse-á numa altu¡a
em que haja conveniência
para a Guiqé,Bissau e po-
tugal. Em princlpio reali-
zar-seá, no inlcio do próxi-
mo ano.

P. - Especulou-se multo
asenea das vantagens que
alguns pafsec ocldeûtals
poder6o eventualmente ob-
ter do estreltameNrto da¡
relações de Porhrgal con
.{ngola. O ¡lrúpr{o Pre¡ilden-
te Ramalho Epnes se rcferlu
rtlql¡ flg um¿¡ vez a0 aasurr-
to, ûanto Da c¡¡a re.ce¡rte vt-
slta aos Estadoe Unldos, co
mo alnda agom aqul em
Blssau, embora de foma
menos desenvolvlda, no
banquete. IIá quem lnter-
prete as guar palarrras, €.rlr

Washl¡gto¡, somo üma m¡-
nlfestação de lntenção no
sentldo de Portugal de¡em-
penhar o papel de modera-
ção no equtübrtq de forlas

em.{,Hca, en nome do¡ l¡
tertsses ecÉratéglcos oc

ileN¡tals e em consonå¡d
nllár, qom a presençU d

Portugat a ÀIATO. Porqu

esta queetão deltcad¡ tel
origlnado lnteqrretaçõer qr
certamente não correrpo
de aos oblecdvor ,las aut
rtdades po¡û¡gue$¡, Ircdl
-lhola que *pllcitaree m
lhor o seu peûam€nto !ß
te ponto concrrto.

R. - Eu uão vou expli<
tar melhor o meu pens
mento, vou apenas repet
aquilo que tenho dito. El
plimeiro lugar o President
da República Portuguer
serve aperus um tipo de i
teresse e esses são os c

povo português. É evide¡¡-
que esses 'interesses tê
manifestações exte¡nas mf
tipLas e isso faz com qr
não se esconda que Port
gal tem determi¡rados cor
promissos em relação a N
TO e tem deærminadr
comprouriss<.rs em relaçi
aos outros organis,mos i
ternacionais. Mas nunca-r
ses compromissos lizera
ou far6o com que Portug
perca a sua liberdade a n¡
ser no cam]po restrito d,
compromissos assumid
e que são do conho
mento público em relag
a esses tratados. Portug
não pretende desempenh
urn papel de moderação
de equillbrio, àté porqr
não tem dimensão para isr
Por,tugal o.que pode e te
feito, dado o setr conhe
mentô profundo dos nov
Estados e dos homens q
o dirigem, no caso parti<
lar, do próprio Presider
Agostinho Neto, é rlizer a
países com os quais tem
relações por força deis
compromissos, o que são,
tes hoürens, o que eles :

Prcsentam para oß respe(
vos ¡raíses e o apoio q
lhes deve ser prestado.

Quando fazem isso, p
tendem que através de r
esclarecimentô completo
preconceitos desapareçau
estes homens possa¡û ter
mundo o lugar a que ti
direito, pela sua erwergar
ra e pela responsabilida
que têm dado dirigirem 1

vos que são importantes
importantes até para a ¡
mundial.

ti Qutnta-Felra,29 de Junho de 197E - Pógtna
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Que se deve ensinar? A esta pergunta terrível, pode

res¡ronder-se (e tem-se respondido muitas vezes): oNadat.

Deixar fazer; ajudar a f.azeri despertar, suscitar e ali'
mentar o interesse; permitir à criança cdesabio,char".

A muito que estes princípios foram proclamados, mais
de cem vezes, sob as mais diversas formas, das poéticas

às patéticas,

E educação das crianças em ldade pré-escolar é um antecedente essenclal de toda a polltlca educatlva e

cultural... O desenvolvimento da educação das crlanças em ldade pré'escolar deverla lnscrever-se no nrlmert
dos principais obJectlvos das estratéglas educatlvas.

A Educoçõo pré-escolo r (2) Uma nov a pedrgogia
do ensino do português

ern Cabo Verde (8)
É

A escoJa maternal educa,

não ensina - no sentldo

dogmático que a palavra

adquiriu em certas fraseo
logias. cSó a natureza ensi-
¡¿r, diz-se. O inconvenien
te é que, mesmo dando à
criança um largo crédito,
os factos demonstram que
d¡ nem semp¡e sabe escu'

tar a preceito-e güe,

além disso, a natureza fala

mal: a sua linguagem, em

todo o caso, não é aquelá
que os nossos olhos e os
nossos ouvidos decifram
imediatamente.

Não somos da oPinião
de que a escola maternal
se reduza a r¡ma meio ricq

o

em estímulos e afectiva-

mente confortável, a um
campo livre de exPloração'

Necessária, sem dúvida, a
iniciativa individual náo é,

claro está, suficiente, e

convém passar em revista
algumas ideias fcitas ten-
tando tirar a certos temas
litigiosos (a espontaneida-
de infantil, o espírito de

observação... e, no pólo
oposto, a disciplina e a di'
dáctica...) as suas conota'
þões sentimentais. No que
se segue, será mais o caso
da didáctica do que da Pe-
dagogia. Que fique, entre'

Para se compreender

bem o carácter das escolas-

oficinas pré-columnas, con-

vém explicar, ainda que

brevemente,oqueéaCe
lumna Juvenil del Centena-

rio.

Esta Columna Juvenil del

Centenario permite organi-

zar a juventude em idade
de trabalhar, formáJa .de

modo a que possa partici-
par nos planos estabeleci-

dos para os principais sec-

tores de produção e guiar

as suas actividades nesse

quadro. A Columna tem o

seu principat centro em
Camaguey (a prqvíncia me-

nos povoada de Cuba), on-

de funciona como um ins-

trumento essencial do de-

senvolvimento económico
da regi.ão, tante no plano
agrícola como no industrial,
nomeadamente no que res-
peita à produção de açú-

car.

A Columna Juvenil del
Centenario foi encarregada
pela direcção do Governo
rer.olucionário da organiza-

ção política da juventude
(UlC), e q plano económico

tanto, entendido que, em-
bora não insistindo dema-
siadamente sobre os aspec-
tqs afectivos e sociais da
educação pré-escolar, não
procuramos minimizar a
sua importância ou dificul-
dade. Faremos a economia
de certas evidências e colo
camonos de chofre no ter-
reno mais contestado e que
merece, com efeito, um de-
bate mais atento. A ques-
tão, tomada como ponto de
partida é esta: opode-se e
deve ensinar-se uma crian-
ça dos três aos seis anos?r.

(Contl¡ua no pr./nrlmero)

central do Estado prevê a

este título todos os recur-

sos neðessários. As Ce
Iumnas têm uma estrutura

e um regulamento que lhes

são próprios. Os jovens são

encarregados de dirigir os

grupos e podem, com se-

melhante fim, contar com

o auxílio dos organismos

governamentais e económi-

cos do país.

Em três anos de alista-

nìento voluntário, os
columnista5 fazem o seu

serviço militar na qualida-

de de reformadores do

meio social, recebendo uma
formação técnica e melho-

rando a sua instrução esco-

lar.

A fórmula particular da

organizaçãe das escolas-

-oficinas da província de
Camaguey é conhecida sob
o nome de escolas pré-
-columnas. Tais estabeleci-
mentos são organizados se'
gundo os mesmos princí-
pios e têm a mesma estnr-
tura que ¿ çottrrnna.

Quando abordamos na
prática o problema do ensi-
no da lfngua por novos mê
todos pedagógicos, põe um
primeiro problema: os nos-
sos professores primários
estar6o em condições de os
utilizar? Claro que não. Ne
cessitariam de uma recicla-
gem orientada por professo
res com uma prática grande
de ensins de lfnguas estran-
geiras por métodos mode-
uos. Mas outro problema se
poria logo: onde encontrâr
esses professores, visto que
a nossa situação é uma si.
tuação especlfica - um pals
onde o português não é a
língua materna, mas onde
ele não pode s* considera-

do uma llngua estrangeira,
visto ter uma llngua oficial
do pafs, portanto, a llngua
utilizada na escolarþação?

Teremos, pois, de encon-
trar os nossos próprios ca-
minhos, uma eq#cie de so
lução de compromisso er
tre o ensino da lfngua mæ
teria e o das llnguas estran-
geiras.

É, claro gue, apesar de*sa
situação especffica, não há
dúvida de que terfa.mos tu-
do a ganbar pratica^¡¡do um
ensing audio'vizual da Un-
gua portuguesa. Porém, esse
tipo de ensino pressupõg
além do material audiovi.
sual estrictamente indispenr
sável - o gravador e o fla-
nelógrafo ou, pelo menos, o
Iivro com imagens que su-
giram situações dadas -,professores preparados pa.
ra f¡¿þalhanern COm r¡na
técnica nova de ensino.

Parece-nos flue teremos
de começar por aplicar es-
sas técnicas novas a nível
do Ciclo, Preparatório. Em
primeiro lugar, o nrlmero
de alunos é menos elevado;
em segundo lugar, o núms
ro de professores é relativa-
mente reduzido, o que faci-
litaria a sua reciclagem; em
terceiro lugar, é muito mais
fácil prover as escolas se-
cundárias com gravadores
e flanelógrafos

Evidentemente que a apli-
cação da nova pedagogia
do ensino das línguas vivas
e, sobretudo, as lÍnguas es-
trangeiras, a alunos que já
trazem um caudal de de-
formações muito volumoso,
da escola primária, tem as.
suas implicações e cria as.
suas dificuldades. Teremos

de aplicar o novo método
e mais cedo posslvel à es-
cola primária Mas o pro'
fessor do Ciclo interessado
em fazer bem o setr traba'
lho poderá, apesar de tudo,
tirar grande rendimento de

'fn método a,plicado correq
tamente. Ele terá de utili-
zar a fundo a capacidade de
memorização e de jogo, as-
sim como a curiosidade in
telectual que caracterizam
as crianças de 1O13 anos.

Desde a primeira hora, o
prôfessor deverá explicar
aos alunoþ o gue espera de
les com o novo método de
ensino. E esta e4plicação
torna-se necessária, se ele
quizer obter tna Þarticipæ
çãe activa e criadora e que
é tanto mais diflcil guanto
as outras disciplinas não a
solicitarn.

Estamos convencidos de
que, se o ensino fôr progres.
sivo e graduado, se o pro
fessor não tiver a tentação
constante de empregar o li-
vro, mas de dar' verdadei:
ras aulas de lfnguas vivas,
ele obterá certamente a co
laboragão activa dos altr
nos. Não podemos esquecer
o êxito que estão a obter en-
tre uós os professores de
francês de Ciclo Prepara-
tório que começaram a err-
sinar esta lÍngua lnr méto-
dos audio.visuais.

Não queremos dizer com
isso que somos contra o en-
sino pelo livro. Achamos
apenas eu€, no ensino de
uma llngua vila, ele deve
râ intervir no momento
oportuno. Uma cqi-
sa é certa: o aluno
que assimilou correctamen-
te os atros, os rítmog e as
entonações do português,
que saiba empreg¿¡r correc:
tamente as estn¡tuns já
adquiridas, não terá dificul-
dade nenhuma em utilizar
um te.Yto eorrespondente ao
seu nível de conhecimentos.
Ao passo que aquele que
começrir o esfudo da Ungua
pelos textos terá uma gran-
rle dificuldade em se liber-
tar da frase escrita. Chama-
mos especialmente a. aten-
ção do professor do Ciclo,
que herdou a te¡úaç6o de
começâr logo pelo livro de
uma pedagogia clássica em
que o livro reinava como
senhor absoluto, e em que
a ausência deste mergulb¿-
va professores e ak¡¡os no
mais completo pânico.

preclso enslnür
ontes dtr ¡dqde escolor

Gu iné-Bisso u

Estruturos
do sistemo de ens¡no

A educoçõo e trobolho
em Cubo 12)

Na República da Guiné'Bissau, o novo sistema
de ensino comporta:

1. - Um ENSINO BÁSICO, de dols ciclos, o
l.' ciclo ou Ciclo Elementar da l.' à 4.' classes, e
um 2." ciclo ou Ciclo Complementar, 5.' e 6.' clas-

ses, entre os quais a ligação é automática; aten'
dendo aos objectivos desta faixe de educação.

A duraçãq desta etapa é de seis anos, para a
qual a criança entra com 7 anos a completar até
3l de Dezembro do ano do calendário em que vai
f,azer a matrícula.

Nas 5.' e 6.' classes, os estudantes deparam
com uma grande diversificação de conteúdos inter-
ligados, com vista a uma maior formação ideol6
gica, científica e laboral.

Como o próprio nome indica, o ENSINO BÁ-
SICO deve conferir os conhecimentos de base que
permitam a compreensão e interpretação da reali-
dade, e, portanto a aquisição de capacidades de
transformação do meio em proveito da colecti-
vidade.

O Ciclo Complementar, reforça o desenvolvi-
mentq das características do Homern Novo, - res-
ponsabilidade, exactidão, honestidade, espírito crl-
tico, imaginação, solidariedade, exigência pessoal

- além de, no dornínio cognitivo fo¡necer instru-
mentos básicos que permitam umâ maior capaci-
dade de abstracção e generalização, com vista à
aplicação na prática social, individual e colectiva.

A introduçâo do Trabalho Produtivo é mais
efectiva no Ciclo Complementar, no qual a 4atu-
reza das matérias permite um entrosamento e
coordenação horizontal com o conteúdo do Traba-
lho Produtivo, a realizar nas quatro horas sema-
nais mínimas..

I{lb¡ 6 <NO PINTCIIA¡ QtlÎntå-Folra, t) ib Ju¡ho de lgrE



AAfnicaeomundo

Mois de 50 morroquinos mortos no Sohqrq
* Enconlro Hossqn ll - Suqrez

ARGEL - Mais de 50 soldados marrogulnos fora¡n
mortos no Sahara Ocldental, durante uma sérte de ope
rações efectuadas pelos combates da Frente pollsárto
entre tr9 e ?A de Junho, anunclou anteontem o mtnistério
saharaul da Defesa.

Segundo um comunicado
publícado na capital arge-
lina, estes ataques, que tive
ram lugar rms regiões de
Tifariti, Guelta-Ze¡nmour e
Aouleitis, saldaram-se pela
destruição de 28 vefculos e
de um blindads marroqui-
nos. Os combates mais vio.
lentos, precisou o ministério
da Defesa, registaram-se a

uns 20 quilómetros de Aou-
leitis, durante os quais cas
forças marroquinas perde
ram 25 vefculos que ficaram
completamente destruldosr.

Em Madrid, o diário rlr
formacionesr considera que
o Primeiro.Ministro espa-
nbcl Adolfo Suarez talvez
procure rjogar um papel de
mediador entre e rei Has-

san II e o presidente arge:
lino Houari Boumedienuer.
Suarez foi recebido na sÉr
gunda-feira em audiência
pelo soberano marroquino.

O diário madrileno pros
seguiu, afirmaudo que co rei
do Ma¡rocos pode ter aceite
esta iniciativa e o plano de
pez espanhol pode contar
com a benção de presidente
Giscard D'Estaing, que des.
de ontem se encontra de vi-
sita a Madridn. O apoio ame-
ricano a esta iniciativa es-
parùrola facilitará considera.

vel¡¡ente as coisag acres-
centou o cfnfoaEacioues¡.

Recorde-se que Adolfo
Suarez terá desejado avis-
tanse com o presidente ar
gelino, logo que termine a
sua visita de dois dias ao
Marrocos. A realização efec-
tiva deste encontro nãe foi
confirmada nem em Argel
nem em Madrid, onde os
editorialistas consideram
que poderá realizarse após
a cimeira da OUA, que ce
meça no próximo mês em
Kartum (Sudão). 

- (Fp)

Brosil

Processo contro
o governo

RIO DE JÀNEIRO - 
peta

primeira vez, nos seus 14
anos de poder, o governo
militar brasileiro deverá
responder, perante os tribu-
nais, pela tortura e mofte
de um preso polftico.

Trata-se do processo, ini-
ciado pela famflia do joma-
lista Vladimir Herzog, mor-
to numa unidade militar de
Sãe Paulo em Outubro d.e
1975, a seguir às torturas
que lhe foram infligidas. O
processo, no qual o Estado
figurará como acusadq de
corre desde anteontem.

Os advogados da famllia
Herzog dissera¡n que <a tn-
portåncla exccpclonal deste
processo - que se eleva a
r¡m nfvel htstórlco - resldle
no facto de que é a prlmelra
vez que i:e acusa o Estado
da tortura e da morte de
r¡m prego polftlcor.

Revelaram por outro lad.o,
que (a tortu¡a tontou-Se ürlr
¡nétodo de ùquértto genera-
Itzadq prlncfpaünente por
lntermédto dos dlferentes
orgãos que actuam no Rlo
de Janeiro e ern Sâo paulo
cono rrrn6 úcnlct ala h¡
contra a de¡romlnad¡ guerra
subverslva ou reyolucloná-
rlar

Os advogados acresceûta-
ram que os inquéritos _ in-
cluindo as declarações de
seis testemunhas 

- levaram
à conclusão que Vladimir
He:zog,^que fol pre¡o do
manerra arbitrária e ilegal,
sofreu as mais brutais, tor-
turas, e morreu POr CaUsa
dos maus tratos recebidos

Herzog foi preso durante
um processo levantado coæ
tra 105 pessoas, acusadas de
periencer ao partido comu-
nista, e que terminou recen_
temente com a condenação
de três acusados. Os outros
foram absolvidos por falta
de provas (pL)

pals onde só os brancos
elegem representantes
para o parlamento.
A decisão foi votada

por unanimidade pelos
300 congressistas reuni-
clos em Durban, e o lí-
der do partido, Colin
Eglin, declarou: cf,, sl¿-
ro que querem um par-
tido mais orientado pa_
ra a acçãoedevemo-nos
situar do lado da cora-
gem, nho da timiclez".

O conceito do sufrá-
gio universal é severa_
mente atacado pelq go
verrìo e era visto com
reticência até pela ope
srçao. - (Fp)

PADRE DENUNCIA C(
RUPçÂ,O NO ZAIRE

coBouRc (CANAD.4,)
<Os zairotas não benefi
am da ajuda intemaciol
por causa da corrupção q
reina neste. pafsr, declar,
na terça-feira em Cobou
(cerca de 80 quilómetros
nordeSte de Toronto), u
missionário canadiano. f
gundo o padre Robe
Watts, uma grande par
desta ajuda nã¿ atinge r

prcvíncias do interior d
Zaire. O missionário qr
regressou ao pafs depois r
uma estadia de sete meg
no 7aire, sublinhou a esl
respeito $æ c'n úrc û@
ladas de alimentos envi¡
dos pela sua missão et
caixas seladas, só 250 quil<
é que chegam ao desti¡
Lembrese que o Canad
lorneceu 22,9 milhões d,
dólares de ajuda ao Zair
rros últimos dois anos. (FI

32.. SESSÃO DOCOMECO¡

BUCARESTE - A 32
sessão do Conselho de .{¡
sistêrrcia Económica Mútu
(Comecou) começou desd,
terça-feira de manhã na ca
pital romena, anunciou ¡

agência .Agerpresser. &
gundo certos obsen¡adores
a sessão definirá um estatu

.te mais adaptado e mai¡
eficaz para as organizaçõer
inter-estatais que realizau
grandes psojectos de inte
resse comum a longo prazo
A presença de observadores
do Vietnam, da Coreia dc
Norte, do Laos, de Angola
e da Etiópia dá a entende¡
que a sessão tratará tam-
bém de problemas de assis
tência aos pafses do tercei
romundo. 

"FP)

GRÃ.BRETANIIA ANITI.A
DÍVIDA ÂO TERCEIRO
MUNDO

LONDRES - A Grä-Bre
tanha propõsse a anurrciar
na próxima cimeira econô
mica de Bona a anulação
de uma parte do endivida.
mento do terceiro mundo,
revelou anteoutem Judith
Hart, ministro da Ajuda ao
Tercèiro Mundo. Um porta.
-voz do seu ministério prg.
cisou que a Grã-Bretanha
passará uma esponja sobre
uma soma global de 1,1 bi-
lhões de libras. A senhora
Hart deu a entender que ou-
tros pafses como os Estados-
-Unidos, o Japão, a França
e a RFA, poderiam também
agir brevemente no mesmo
sentido. (FP)

JORÀIALISÎA ÂSSASSINA.
DO EM ESPANHA

BILBAO - O jornalista
espanhol, José Maria portell,
director do jornal rHoja
del Lunes¡ foi assassinado
ontem a tiros de revólveres
à saÍda da sua casa. O as.
sassinato não foi reivindica-
do. Portell debruçava.se
frequentemente sobre o pro-
blema do movmento sepa.
ratista basco ETA. Na se
gunda-feira, o seu jornal
publicou uma carta aberta
assinada por 24 intelectuais
bascos que condenam a ati-
tude da organizaçãs sepaf,ar
tista basca e afirmando que
nenhuma negociação era
possfvel com a ETA. (Fp)

ligo Arqbe reune-se no sóbodo

Situoçõo no Yémen
a

Cubo
conlinuord
o opo¡ot os
mov¡menlos
de liberroçcio

LUSAKA 
- Cubanão renunc¡ará ao

apo¡o que dá aos mo-
v¡mentos de liberta-
Çã6 na África Austral,
declarou anteontem o
secretário de Estado
cubano dos Negócios
hstrangeiros, José
Fernandez de Cossio,
em visita à capital
zamb¡ana.

(O ministro cuba-no indicou que que_
rem excluir Cuba do
mov¡mento dos Não_
-Alinhados. porque
l-uoa apo¡a os movi-
mentos de guerr¡¡ha
ha Africa Austral. Cos_
sio acrescentou que
<há países que peidém
a nossa expulsão do
bloco dos Não-Alinha_
dos por causa dos
nossos laços estrei_
tgs.,cgm a União
ùovte:lca)). _ ( FP)

lndonésios prepsrclm gronde
ofensivo contro Timor--Leste

CAIRO-ALiga.Á,rabe
decidiu convocar uma reu-
nião extraordinária do seu
conselho para debater no,
sábado a situação no yé.
men, a pedido do governo
do Yémen do Norte.

Recorde-se que este pafs
pedira à Liga .Á,rabe a con-
vocação de uma reunião
urgente dq seu conselho,
após o assassinato no sába-
do passado do seu presi-

As forças agressoras in-
do¡résias preparam u¡na
grande ofensiva a ser lan
çada contra as áreas liber
tadas da Repriblica Demo-
crática de Timor Leste com
um total de 15 mil homens.
As cam¡ranhas anteriores
de cerco e aniquilamento
que oconeram na fronteira
com Timor Oeste e que ti-
verâm a duração de nove

dente Ahmad Al Ghachmi.
No Yémen do S'ul, o diá-

rio koweitiano oAl Rai Al
Aam> anunciou citando fon-
tes diplomáticas, que Ab-
del Fattah Ismail, secretá-
rio-geral da Frente Naciqnal
no poder no Yémen do Sul,
morreu durante os confron-
tos de segunda-feira. O jor-
nal acrescentou que esta no,
tÍcia foi mantida secreta,
com receio de uma nova

meses foram finalmente es.
magadas pelas FALIIi¡TIL

- Forças Aimadas de Li-
bertação Nacional de Timor
Leste. O Ministro Alarico
Fer:randes, da Segurança
Nacional, informou que os
generais i¡donésios estão a
corcentrar aviões e helicê
ptios nas cidades de Atam-
bua e Kupang, situadas em
Timor Oeste, para darem

degradaçãq da situação no
país e de incidentes no seio
da Frente Nacional.

Entretanto, o presidente
Houari Boumediene da Ar-
gélia enviou um enviado
especial aos dois yémens.
Eòte enviado, o ministro
da Juventude e dos Despor-
tos, Djamal Houhou, deverá
informar-se da situação que
prevalece nos dois paises
há já alguns dias. (Fp)

cobertura a esta nova ofen-
siva.

Alarico Fernandes infor-
mou também que cerca de
85 por cento do territó:io
de limor Leste continua
sob controlo da FRETILIN
e que 30 mil soldados indo.
nésios foram mortos em
Timor Leste desde a inva-
são da ilha. em ? de Dezem-
bro de 1975, não incluindo
os feridos e aqueles que
vieram mais tarde a sucum.
bir aos ferimentos nos hos-
pitais de Djakarta.

Mais adiante Alarico Fer
nandes disse que no dia 4
do corrente um general ir
donésio foi morto pela FAL
INTIL quando assistia ã
uma série de operações le-
vadas a efeito contra as pe
sições de FRETILIN na vila
cle Same, onde durante o
perfodo coloníal föram des-
cobefos grandes jazigos de
gáz natural.

As autoridades de ocupa-
ção indoiésias em Díli disse-
rarn às popula@es dos cam_
pos de concentração que
.ele era o mais bravo gener
ral indo¡résior. Em resposta
e Ministro Alarico Feman-
des disselhes pela rádio
que o cPovo Maube¡e é
rnelq þrayg e herótco alnda
porque oonsegulu anlquilar
s mnl! bravo general lndo,
néslor. (ETNA-Agência No-
ticiosa do Timor.Iæste)

O Eleições mex¡conos
CIDADE DO MÉXICO - Três partidos políricos de

esquerda apresentarão uma sfrente unida> para as elei-
ções legislativas mexicanas do próximq ano. Os partidos
Comunista, Socialista Revolucionáiio e do povo Mexi_
cano, farão uma lista co;mum na apresentação dos seus
candidatos a deputados, informou um porta-voz do par_
tido Comunista Mexicano. - (Fp).

@ lonçodo o ,, Soyor,r z - gg,'
MOSCOVO :- A União Soviética lançou anteontem

em órbita mais uma nave- espacial, o oS.oþuz-3Or, þ¿þ¡_tado por 
-uma tripulação internacional coriposta de umpolaco, Miroslav Germaszewski, e do coåandante debordo soviético, piotr Klimouk, informou a agência

f3.:: ¡í em Março último, um checoslovu"", o capitãoVladimir Remek, participara no voo d;;;r" <Soyouz_2gr.
- (FP)..

O Khodsfi no Folónio
VARS'óVIA - O coronel Mouammar El Khadafi, se-cretário-geral do Coneresso popular da Líbia, foi convi-

{1fo a visitar Varsóvía e.r¿iliiä""ii#i 
"gen"i. ,,o.ticiosa polaca pAp. O coronel Khadafi, q* 

"f""r,r. .r*udigressão por vários paises .o"iuii-rtur]lã se deslocouà Butgária, à Checoslováquia e tH;Ëä _ 1np).

,
Africo do Sul

Oposiçõo fovordvel
cto sufrógio universol

.L

JOHANESBURGO _
Pela primeira vez, uma
ala da oposição parla-
mentar oficial sul-afri_
cana - o Congresso
Provincial do Natal do
Particlo Pr-ogressista-Fe-
deral (PFP) - pronun-
ciou-se no fim da sema-
na passada a favor dq
sufrágio universal na
Á,frica do Sul-

Se este exemplo for
seguide pelas outras
secções do pFp, será a
primeira vez que um
partido polÍtico, repre-
sentado no parlamento,
se pronuncia a favor do
sufrágio univeisal, num

Qul¡ta-Feùa, 29 èle Junbo. de l9?g ¡Nô PINIICIIAr



Direito de voto pqro os onqlfobetos

O Mundo

Perú

LIMA - Todos os Parti-
dos políticos peru4nos estão
de acordo no que será sem
dúvida, um dos artigos da
nova carta magna do Peru,
segundo se pôde comprovar
em Lima.

Trata-se do artigo que au-
torgará o, direito de voto
aos analfabetos e que esta

Rqtsiroko
visito hoie
q Uniõo
$oviético

MOSCOVO - O Presiden'
te Didier Ratsiraka da Re'
priblica Democrática malga'
che é èsperado hoje em
Moscovq para uma visita
oficial de cerca de uma se
mana à União Soviética.

Ratsiraka deve ser acolhi'
do no aetoPorto Pelo secre
táriogeral do PCUS e Pre
sidente do Presidium do

Soviete Supremo da URSS,

Iæonide Brejnev.
o presidente do Madagas-

car viaja acomPanhado de

sua esPosa e deve Perma'
necer dois ou três dias na

capital soviética Para cotr'

versações com os dirigentes
do Kremlin, antes de visitar
as diferentes rePrlblicas da
URSS.

Or¡tema tarde,sdiário
governamental soviético tlr
vestia" elogiou o desenvolvi'
mer¡to do Madagascar na via
nãocapitalista e as relações

sovietemalgache. O alzves'

tiar sulinhou que no Plano
intemacional o govcrno
malgache aPoia os movi'
mentos de liertação com'
pleta dos Povos africanos
do jugo do racismo e do
colonialismo. (FP)

(Continuação da 1.' Página)

nicado conjunto que foi

lido pelo camarada Presi-

dente Luiz Cabral, mostra-

ram de forma evidente os

resultados altamente satis'

fatórios a que chegaram

Angola e Portugal, através

da Cimeira de Bissau.

O REGRESSO I'E NEÎO

O Presidente Agostinho

Neto chegou ontem à tar'
de a Luanda, depois de se

ter encontrado em Bissau
com o Presidente portu-
gnês, general Ramalho
Eanes.

No regresso ao seu pals o
Presidente Neto fez uma
breve escala em Cotunou,
na Repiblica Popular do
Benin, onde foi acolhido
pelo Chefe de Estado beni-

Nomíbio

S.W.A.P.O. denunc¡q
ø inscriçõo forçodq
de eleitores

ULTIMAS
NOTICIAS
ELEtÇöES
NO MALAWI

Pela pr¡me¡ra vez
desde 1961" os elei-
tores do Malawi vão
hoie às urnas, para
eleger 87 represen-
tantes na assembleia
nac¡,onal. Tarmbém pe-
ia primeira vez. s prê-
sidente vitalÍcio do
Malawi (antiga Nyas-
silândia), <Ngawi>
(chefe dos chefes)
Hastings Kamuso Ban,
da, decidiu gue os elei-
tores poderão esco-
lher entre dois candi-
datos, todos do,is
membros do mesrno
partido. 33 cand¡da-
tos forarn todavia es-
oolhidos sem oposi-
ção. e outras sete
circunscriçöes foram
declaradas vagas, poig
os candidatos não
passararn no tesie de
inglês obrigatório pa-
ra ser deputado, to-
dos os debates são
feitos na línqua de
Sheakspear. Os resul-
tados serão conheci-
dos no sábado.

As eleiçóes suscita-

semana recebeu o apoio do
Particlo Popular Cristão
(PPC), de direita, o único
que, até agora, se mostrava
remitente sobre a ques6o.

Roberto Ramirez Del Vil-
lar, alto dirigente do PPC,
disse que os analfabetos
cdevem ter o direito não só
de votar mas tam6ém de

LAGOS - A Àssociação
Nacional médica nigeriana
apelou a todos os pratican-
tes à greve a partir de on-
tem, a fim de protestar
contra as novas leis edita-
das sobre os centros clíni-
cos, públicos e privados"

Esta greve é um episódio
de um movimento de reivin-
dicação começada há dois
meses após um decreto do
governo federal proibindo
aos m'édicos do, Estado,
bem como a outros mem-

DAR-ES-SALAM - Os

principais responsáveis
de um dots dois movi-

' meritos nacionalistas sul-
.africanos, o cPan'africa'
nist Congressr (PAC),

reuniram-se na terça'
-feira, em Àrusha, no
norte da Tanøânia Para
proceder à designação
do seu novo Presidente,

nense, coronel Mathieu Ke'

rekou. No decorrer de uma

conferência de imPrensa,

os dois Presidentes anun-

ciaram que o Presidente
angolano fará uma visita
oficial ao Benin.

Em Luanda, o Presidente
Agostinho Neto foi rgcebido
pelo PrimeiroMinistro an'
golano e membro do Bu'
reau Polltico, LoPo do Nas-
cimento, ainda pelo Secre'
tário da Organização do
Partido MPLA - Partido
do Trabalho, Ltlcio Lara e
pol outras entidades do
Partido e do Governo.

Por outro lado a im-
prensa angolana cqrnentou
amplamente gue a Cimeira
dc Bissau, dos Chefes de
Angola e de Portugal, foi
uma <viragem históriar nas
relações entre a República
Popular de Angola e Portu-
gal.

ser votadosu.
Acrescentou que o seu

partido se opôs ao votq dqs
analfabetos na eleição da
Assembleia Constituínte,
porque isto teria implicado
uma reforma constitucional
que não poderia ser sancio'
nada por um governo de
factq como o actual. (FP)

bros de categorias Profis'
sionais de praticarem me'
clicina privada e reclaman'
dolhes 40 horas de traba'
lho por semana.

Alguns médicos dc Esta'
do sáo por outro lado, acu'
sados, pelas ai.rloridades, de

desviar medicamentos Para
actividades exteriores.

Dos 1.800 médicos inscri-
tos na Nigéria, mais de 80

por cento, pertencem ao
sector público. (FP)

em substituição de Ro¡

bert Sobukwe, falecido
em Fevereiro passado.

A duraç6o desta reu'

nião está prevista Para
seis dias. À iuterinidade
da presidência era asse
gurada, desde a morte
de Sobukrpe, Por Pot'
lak Leballo (FP)

BEIRUTE - As forças da
ONU consolidam lentamen'
te a sua posição na zona
sul do Llbano Que tinha 5l'
do ocupada por Isnael, que
foi obrigado a retirarse a
13 do co¡rente.

Um comunicado semar¡al
da FINUL (forças das ONU),
indicou ontem que a circu'
lação das tropasdasNações
-Unidas não era completa-

N igé rio

Greve dos médicos

LUSAKA - 
O so'verno sul-africanos

obrigou os namibianos
a inscreve:fêtrì-sê Pâfâ
as ,eleições no terr¡tó
río, afinma a Swaqa
num comunicado Pu'
blicado ontem em
Lusaka.

O secretário da ln-
formação da Swapo,
Peter Katjavivi, af ir-
morLque se tinha rea-
Iizado no território,
uma carnpanha para
obrigar os namibianoe
a inscreverem-se oo-
mo membros da Ali-
anQa de Turnhalle, d!-
rigida por Dirik Mud-
ge.

Explo ro çõ o
de ouro
no Tonzônio

DAN-ES-SALAM -O governo tanzania-
no anunc¡ou ontem
que ¡a ser ¡niciada no
próx¡mo ano, a explo-
ração de uma mina de
ouro na região de
Mwanza, na parte
oesie da Tanzânla.

O ministro da
Águq, da Energia e,dos
Recursos Mínerais,
Al Noor Kassum, incli-
cou à assembleia na-
cional'que a mina de
Geita produzirá cerca
500 quilos de ouro
per ano. (FP)

Katjavivi acrescen-
tou que um ¡mportalì-
te responsável da
Swapo. Eammanuel
Katiizeko tinha sido
preéo pela Polícia sul-
-af ricana por se ter
oposto à inscrição dos
ele¡tores.

Segundo uma lei do
Adm lnistrad'or sul-af ri-
cano na Namíbia, Mar-
thinus Steyn, aqueles
que se negarem a
iñscrever nos regls-
tos eleitorais correm
o r¡sco de Pagar
3 450 dólares de
mu¡tas ou apanhar
três anos de Prisão.
( FP)

Generol
Ch ozly
em lVlqdrid

Af rico do Sul

¡r 
PAC 

¡r escolhe
novo presidsnte

LISBOA - O ex'embaixa'

dor do Egipto em Portugal,
general Saad ChazlY, deixou

Lisboa ontem com destino

a Madrid, cpor razões de

segurança pessoalr. O ge
neral Chazly declarou à

agência <Anopr que r¡eoeava

{uma acção agressiva da

parte do regime do presi-

dente Sadatr e r€cusou-se a

indicar o ûome do pals on-

de -lenciona residir defini'

tivamente. - (FP)

de Junhor.
O comunicado lembrou

que a missão da FINUL era
cajudar os habitantes da re
gião a viver em paz, calma
e seguftutçaþ, e precisou
que ¡ro nlmoro de elemeo.
tos arr¡rados não mudou e
os que estão encontram-se
geralmente longe das estra-
das. e fora das aldeiasr.
_ (FP)

ram um grande intere_
i resse no país, mas acampanha eleitoral
não foi mui¡6 anima-
da. pois a lei proíbe
aos candídatos gas_
tar dinheiro para Íins
pclíticos. 

- 
(Fp).

PESSO,AS FOGEtv(
DA RODÊSIA

SALISBúR|A 
- A Ro-

désia continua a per-
der população. Segun-
do dados öf¡c¡a¡s, pu-
blicados ontem. 'lZO7
brancos deixaram o
País no passado mês
de Maio, tendo entra-do só 516, o que
equ¡vale a uma rlerda
nítída cJa 691 pessoas.
(FP)

CHUVAS E D,A,NOS
NO NIGER

NIAMEY 
- Çþuy¿g

torrenciais acompa-
nhadas de ventos vio-
lentos caíram anteon-
tem sobre a região da
Tahoua, situada a 65t)
quilómtros a oeste Ce
Niamey. Na própria
cidade de Tahouao
duas lojas dos Servi-
ços de Produtos Ali-
mentícios do Níger
(OPVN) desabaram e
mais de mil toneladas
de ss¡s¿le - rnilho
e sorgo - foram des-
tru¡dos. Sublinhou-se
na capital nigerlana
.que isto constitu¡ não
só uma perda de re-
servas de alimentos
num momento difícil
do ano. mas também
reduz dePloravelmen-
te a capac¡dade de
armazenamento do
país. ( FP)

Presidentes Neto e Eanes

deixaram o Pals

Sul do Líbonoi Forço do ONU tomo posiçõo
mente liv¡o. rApesar dos
incidentes e dos tiros no
lação das tropasdas Nações-
FINUL, afirmou o comuni-
cado, a força provisória
continua a aplicar o méto
do prático baseado na per-
suasão e úo na utilização
de armas para a sua super-
fície de desdobrarnento, até
cobrir todos os sectores
evacuados porr Isnael a 13

(Contlnuação da l.' póginai .Á.frica continental e pelas
ilhas vizinhas. Partindo des-
te princlpio, afirmou, al-
guns Estados membros con-
sideraram que tinham algu-
mas coisas a dizer sobre cer-
tas ilhas. oO que é justifi-
cár'eb. .Quanto à africani-
dade destas ilhas, é uma ou-
tra questão>, concluiu Eteki.

A propósito da próxima
eleição dq secretariado da
OUA, William Eteki reve-
lou-se favorável uma rede-

" Africa está ameaçada de destabilizaçã0"

vem ser examinadas pri-
meiro pelo conselho de mi-
nistros e depois pelos che-
fes de Estados. cSó a este
nírel é que se pode deter-
minar se estamos ou não
decididamente empenhados
em libertar a Reunião ou
nãor.

Eteki lembrou todavia
que o artigo 2 da Carta di"
que a OUA é composta pela

finiçãe das competências e

orgãos da OUA.

(A carta não tinha pre-

visto a importância que o
secretário-geral poderia ad-
quirir na direcção das ins-
tâncias da organização.
Agora, sublinhou, de ano
para ano, pela força da ex-
periência, pela vontade dos
q.ue ocrrparam este posto,
este orgão fez-se e consoli-
dou-se sem definição¿. (FP)
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